
  
    
      
    
  



			Introdução

			O comediante estadunidense Jerry Seinfeld, alguns anos após encerrar a famosa série de televisão que leva o seu sobrenome, protagonizou uma nova série no Netflix chamada Comedians in Cars Getting Coffee (2012). A estrutura do programa era simples: começava com Jerry indo a uma concessionária ou vendedor de automóveis, escolhendo um modelo raro e, quase sempre, super vintage. Sentado na direção, ele dirigia o veículo até um ponto combinado onde pegava uma celebridade da comédia, que ocupava o banco do carona. Ambos, então, dirigiam-se a uma cafeteria para tomar café, geralmente em Nova York ou Los Angeles. A despeito da estrutura um tanto bizarra da série, seu fulcro é mesmo a conversa de Jerry com o comediante convidado, que sempre desemboca no tema da sua profissão, a comédia. Os comentários e argumentos trocados, obviamente carregados de humor, são por vezes bastante reflexivos e sutis. 

			No episódio 7 da primeira temporada, o entrevistado foi Trevor Noah, comediante sul-africano que foi, por muitos anos, âncora de The Daily Show, um programa de humorismo político do canal a cabo Comedy Central, que tem um formato mock-telejornal, com um âncora que comenta notícias e chama entrevistas. 

			Aos 11 minutos e 30 segundos do episódio, Trevor pergunta a Jerry se ele usa o Twitter. Jerry responde que sim e, por sua vez, pergunta qual uso Trevor faz das redes sociais. O sul-africano responde que as utiliza apenas para falar com os fãs.

			Jerry então diz: “de cueca, né?” (In your underwear, right?). Exercitando sua extrema habilidade para extrair comicidade das coisas mais banais e mundanas, o comediante nova-iorquino acrescenta que a cultura contemporânea está se esforçando por fazer com que toda experiência possa ser vivida in your underwear, de cueca ou de calcinha: “você trabalha, se informa, se diverte, tudo in your underwear”. 

			

			Trevor, com a perspicácia típica da comédia stand-up, emenda: “as pessoas agora fazem até protesto in their underwear, mas o problema é que isso cancela o próprio propósito do protesto (defies what protest should be about), que é sair da sua cama, colocar suas roupas, sair no frio para dizer ‘eu defendo essa causa, eu me manifesto por essa causa’. Agora, as pessoas não precisam mais ter toda essa convicção, pois elas estão em seus sofás, de cueca e calcinha. Elas só dizem: eu não gosto disso e pronto”. 

			Jerry: “e tudo isso em um espaço de dez minutos”. 

			Trevor: “claro, claro, digitam umas linhas e saem falando que lutaram por essa ou aquela causa. Não, vocês não lutaram”.

			É impressionante a capacidade analítica da comédia. Trevor vai ao ponto: They do it in their underwear. Não no sentido de que eles vão para as ruas de cueca se manifestar, mas que o fazem no recôndito do seu lar, de cueca ou de calcinha, sem precisarem se expor ao olhar público, sem incorrer nos custos de mediação necessários para se apresentar fisicamente em público. 

			Sim, pois vir à público requer acesso a canais de comunicação, domínio de técnicas corporais, de formas de apresentação, de coordenação da ação coletiva, habilidades muito distintas do simples ato de sentar-se no sofá de cueca ou calcinha e escrever algumas linhas raivosas contra isso ou aquilo.

			O presente trabalho foi concebido tendo como base a abordagem fenomenológica, a única verdadeiramente científica nas humanidades. Em outras palavras, ele busca entender os fenômenos sociais da maneira como eles de fato ocorrem, vêm à luz, e são experimentados pelos agentes, e não a partir de abstrações ou generalizações teóricas – darei alguns exemplos para ilustrar essa distinção mais à frente. E é exatamente esse impulso fenomenológico que me leva a dar particular importância à comunicação na análise do evento, pois, como já ensinou o filósofo, é a linguagem, entendida como trocas comunicativas, que funda nossa vida coletiva e, assim, nos faz humanos. 

			

			É preciso dizer também que meu intuito é apresentar uma análise política e não sociológica dos movimentos sociais. Ou seja, não estou interessado na perspectiva internalista dos movimentos, mas sim como movimentos e outros fenômenos sociais e políticos impactaram as instituições de nosso sistema democrático e as preferências do eleitorado, produzindo o que chamei genericamente de crise. 

			Escrever um livro sobre Junho de 2013 doze anos depois do ocorrido é um desafio e tanto. Muita coisa já mudou desde então, mas outras coisas ainda permanecem. Este livro pertence ao campo da ciência política, mas é preciso reconhecer que o problema epistêmico colocado pelo distanciamento temporal entre observador e objeto remete também à história do tempo presente (Lagrou, 2013; Ricoeur, 1997). Essa localização disciplinar híbrida não é acidental, mas responde às exigências específicas do objeto analisado: as manifestações de junho de 2013, evento cujos desdobramentos continuam ecoando na política brasileira, mais de uma década após sua ocorrência. 

			A proximidade temporal entre o presente e os eventos estudados oferece vantagens epistemológicas específicas: acesso a fontes que podem em breve se perder, familiaridade com contextos culturais e políticos que já se tornaram opacos para gerações futuras, recurso à memória vivida dos acontecimentos, etc. No caso do presente livro, examino uma pletora de dados de comportamento político, oriundos de surveys feitos durantes as manifestações, postagens em redes sociais e cobertura de imprensa da época, que, quando muito, foram tratados de maneira superficial pela literatura sobre Junho de 2013. Isso nos permitirá rever teorias e hipóteses aventadas por cientistas sociais que escreveram sobre o assunto, à luz de dados sistemáticos do período. 

			A história do tempo presente também possibilita a intervenção crítica em disputas interpretativas que têm consequências políticas imediatas, contribuindo para a formação de uma memória coletiva mais rigorosamente fundamentada em evidências sistemáticas. A disputa sobre o significado das manifestações de junho de 2013 é um fato. Pretendo mostrar aqui que a gênese dessa disputa coincide com o desenrolar dos acontecimentos e se estende, posteriormente para a academia e até para a disputa política. Mas tal extensão não se deu de modo “natural”, ou seja, sem mediação. Veremos que, enquanto as manifestações aconteciam, a grande imprensa brasileira já se esforçava por lhe dar sentido e significado político, com teses que foram frequentemente replicadas pela literatura acadêmica, virando lugar-comum na memória do evento. 

			

			A vantagens de nossa posição em relação ao objeto, entretanto, também vêm acompanhadas de responsabilidades metodológicas específicas. A ausência de “arquivo fechado” – documentos continuam sendo produzidos, interpretações continuam mudando, os próprios eventos ainda estão se desdobrando – exige do pesquisador do tempo presente particular vigilância epistemológica sobre o caráter provisório de suas conclusões e abertura para revisão conforme novas evidências e perspectivas emergem. No caso deste livro, lanço uma rede bem ampla a fim de capturar amostra representativa da literatura acadêmica sobre o assunto, desde trabalhos que foram escritos no calor dos acontecimentos até estudos publicados quando da “comemoração” dos dez anos das manifestações. Filtrei os textos de maior impacto, pois, caso contrário, a análise sistemática da literatura seria tarefa impossível. Tudo isso foi feito com o fito de identificar os argumentos e hipóteses acerca do objeto que obtiveram maior circulação. 

			Aqui cabe uma digressão que visa a esclarecer a terminologia empregada neste estudo. Minha atitude cética perante o objeto me leva a descartar a expressão “Jornadas de Junho”, tão frequentemente empregada por colegas cientistas sociais e mesmo publicistas para se referirem à onda de manifestações de protestos ocorridas naquele mês do ano de 2013. O termo “jornadas” (journées, em francês) tem clara origem na historiografia da Revolução Francesa e foi usado para designar momentos específicos de mobilização popular decisivos que marcaram pontos de inflexão no processo revolucionário. As mais famosas são: a Jornada de 14 de julho de 1789, quando da Queda da Bastilha; a Jornada de 10 de agosto de 1792, quando da queda da monarquia; as Jornadas de 31 de maio a 2 de junho de 1793, quando da expulsão dos girondinos, etc. Dessa maneira, o termo denota eventos concentrados temporalmente – geralmente com duração de um ou poucos dias – de mobilização popular intensa, com potencial transformador da ordem política. Como já notou André Singer anteriormente, devido a essa bagagem histórica, o termo “jornadas” tem uma carga semântica bastante positiva, que combina espontaneidade popular, legitimidade insurrecional e ruptura histórica.

			

			No contexto brasileiro, a expressão “Jornadas de Junho” foi adotada rapidamente tanto pela mídia quanto pela literatura acadêmica para designar os protestos de junho de 2013. Ao fazerem isso, esses intérpretes pretenderam dar aos fatos unidade de significado, revestida de uma carga positiva de heroicidade e legitimidade, a meu ver inadequada. 

			Meu objetivo aqui é evitar a naturalização de uma interpretação específica dos eventos, por exemplo, como ruptura transformadora, pois isso deveria ser produto da análise e não seu pressuposto. Por outro lado, não intenciono reduzir os eventos a meras “manifestações” ou “distúrbios”, mas simplesmente evitar a opção por uma interpretação ex ante do ocorrido. Não pretendo tampouco obscurecer as ambiguidades políticas e ideológicas dos protestos. Isso é o que fatalmente acontece quando se opta pela interpretação laudatória ou derrogatória, o que busco evitar. Assim, optei por utilizar a singela sigla “J13” para me referir à onda de manifestações ocorridas no Brasil no mês de junho de 2013. Tal escolha permite que nos concentremos mais nos resultados da análise do que em prestar contas às expectativas normativas criadas pela própria terminologia empregada. 

			Por um lado, J13 não é evento encerrado. Pelo contrário, muitos analistas insistem em traçar desdobramentos que conduzem aos eventos mais importantes da história política recente de nosso país, como a reeleição apertada de Dilma Rousseff em 2014, a Operação Lava Jato, o processo de impeachment de 2016, a ascensão de Jair Bolsonaro à Presidência em 2018 e a nova configuração política que marca o Brasil contemporâneo, com a estabilização de um polo político de extrema direita, acontecimento inédito na Nova República. Infelizmente, não houve espaço neste livro para explorar esses desdobramentos concretos, ainda que não deixe de analisar as consequências de J13 projetadas pela literatura no último capítulo antes da “Conclusão”. 

			

			Por outro, J13 se encerrou assim que o último manifestante dobrou sua faixa, abaixou seu cartaz, calou sua voz e resolveu voltar para casa. Deixando de existir em ato, J13 passa a existir somente em narrativa, memorializado por aqueles que se interessaram por explicá-lo, por reconstruí-lo. Este livro tenta dar conta de submeter as narrativas, teorias e explicações criadas acerca de J13 a um duplo escrutínio: o da lógica interna de seus argumentos e o do teste empírico sistemático a partir de evidências. Para tal, lanço mão de um conjunto de metodologias a fim de capturar e interpretar os diferentes tipos de dados sobre J13 ainda disponíveis. 

			No capítulo 1, começo por uma revisão abrangente da literatura. A partir de coleta, ranqueamento por impacto e filtragem, estabeleci um corpus de 60 textos centrais. Cada um deles foi codificado para a identificação do método de investigação empregado, abordagem disciplinar, argumentos causais e consequências dos eventos. 

			No capítulo 2, identifico as explicações causais de J13 mais frequentemente encontradas na literatura, entre elas a crise da representação política, direito à cidade, reação do precariado, esgotamento do modelo lulista de desenvolvimento, gastos com megaeventos, contexto global dos protestos, etc. 

			Em seguida, nos capítulos 3, 4 e 5, confronto cada uma dessas hipóteses com os dados oriundos de surveys aplicados durante os protestos nos dias 17 e 20 de junho, em São Paulo e em outras capitais país afora. Por meio de estatística descritiva, modelos de regressão logística e agregações semânticas das motivações declaradas, reconstruo o perfil sociodemográfico e político dos participantes, assim como suas razões ostensivas para ir às ruas. Isso me permite testar a pertinência de um conjunto de causas explicativas para o advento de J13, nomeadas pela literatura. 

			

			O capítulo 6, dedicado às redes sociais, aprofunda essa investigação, agora no meio digital. Nele apresento a análise de mais de 36 mil postagens no Facebook durante o mês de junho, filtradas e depois submetidas à codificação temática com apoio de modelos de inteligência artificial (IA), sempre com validação humana. O objetivo aqui é identificar as principais motivações e enquadramentos dominantes nos posts campeões de compartilhamento, em sequência temporal, ao longo do mês de junho. 

			Nos capítulos seguintes examino outro importante agente que propiciou o advento de J13: a grande imprensa. Embora alguns autores tenham percebido o papel da imprensa na tentativa de ocupar a posição de intérprete privilegiado dos fatos ao longo do desenrolar dos eventos, a maioria da literatura especializada ignora um ponto decisivo: o papel da imprensa na construção das percepções sociais que tornaram possível a explosão do ciclo de protestos.

			O capítulo 7 é dedicado ao exame da cobertura jornalística da política e da economia antes de J13. Primeiramente, demonstro com dados estatísticos a enorme relevância das mídias tradicionais como fonte de informação política dos cidadãos brasileiros naquele contexto. Em seguida, conduzo uma análise quantitativa de conteúdo de 84 mil textos publicados nas capas da Folha de S.Paulo, O Globo e Estado de S. Paulo, ao logo dos onze anos que precederam as manifestações. 

			O capítulo seguinte, o oitavo, trata do comportamento dos grandes jornais durante o mês de junho de 2013. Utilizo aqui uma metodologia que batizei, de modo lúdico, de “etnografia da mídia”, pois a ideia foi fazer uma imersão nesse material do passado e olhá-lo como se estivesse “encontrando” as capas dos jornais, examinando detalhadamente suas características textuais e gráficas, dia após dia. Em suma, como se revivesse aquele mês de 2013. O objetivo foi capturar o fluxo das narrativas que iam sendo construídas dia após dia. Ainda no capítulo 8 conduzi uma análise quantitativa de todos os textos das capas do mês, nos três jornais, a fim de validar o resultado da interpretação etnográfica, mais uma vez lançando mão de codificação de dados auxiliada por modelos de IA, particularmente preocupado em identificar os enquadramentos dos atos e sua responsabilização. 

			

			No capítulo 9, reconstruo o ambiente político, econômico e social imediatamente anterior a junho de 2013, examinando de forma sistemática indicadores de aprovação presidencial, base parlamentar, desempenho legislativo e principais variáveis macroeconômicas, com o fito de testar a solidez das teses que tratam J13 como produto de uma crise estrutural prévia. A partir dessa contextualização, apresento também a trajetória das interpretações acadêmicas que, desde antes dos protestos, vinham postulando o esgotamento do lulismo ou a falência do modelo desenvolvimentista do PT, destacando suas formulações centrais e seu lugar na literatura. Com isso, encerro a revisão crítica das principais teses sobre as causas de J13 levantadas pela literatura, percurso esse iniciado nos capítulos sobre os surveys.

			Mas o livro não poderia terminar sem uma discussão sobre as consequências de J13. Assim, no capítulo 10, examino como a literatura as interpretou ao longo da década que se seguiu aos acontecimentos, mapeando as narrativas acadêmicas dominantes, classificando-as e contrastando-as com evidências empíricas provenientes de pesquisas de opinião, séries históricas de confiança institucional e registros de comportamento político no curto e médio prazo. O capítulo organiza esse campo disperso de interpretações em correntes analíticas, identificando padrões argumentativos, como o tropo da perplexidade e o naturalismo sociológico, recorrentes na literatura.

			O capítulo 11 é intitulado “Uma explicação alternativa para J13”. Nele proponho uma alternativa às explicações predominantes na literatura, articulando um modelo causal centrado na mediação comunicacional, nas condições do ambiente informacional pré-2013, no papel das redes sociais e na interação entre perfil socioeconômico dos participantes e enquadramentos midiáticos. Desenvolvo aqui a hipótese que orienta a segunda metade do livro: a de que a massificação de J13 e sua inflexão política decorrem menos de macroestruturas e mais da maneira como motivos, percepções e enquadramentos foram produzidos, amplificados e distribuídos. O capítulo introduz esse arcabouço por meio de exemplos, analogias e um Directed Acyclic Graph (DAG) que organiza visualmente o argumento, sumarizando as várias análises empíricas feitas no decorrer do livro. 

			

			Na Conclusão, retomo a discussão mais ampla sobre representação, mediação e memória política, situando J13 dentro de uma reflexão conceitual sobre o paradoxo da representação e reconstruindo como, uma vez dissipado o protesto, o evento passa a sobreviver primordialmente como narrativa produzida pela imprensa e pela academia. Reavalio, à luz das análises desenvolvidas ao longo do livro, o modo como esses dois campos reinterpretaram J13, e sintetizo as implicações teórico-metodológicas do percurso analítico, especialmente no que toca ao papel da mediação comunicacional e às limitações das explicações sociológicas internalistas que tomam boa parte do debate acadêmico. 

			Em suma, o livro tem a nada modesta pretensão de interessar tanto àqueles dedicados ao labor propriamente acadêmico quanto àqueles mais focados no debate sobre as consequências políticas de tão afamado evento.

			

			

		


  
    1.
 J13 na academia

    A revisão bibliográfica é seção fundamental de todo texto acadêmico. É a partir dela que os autores situam o leitor no debate específico em meio ao qual sua contribuição deve ser entendida. E é contra o fundo da bibliografia relevante ao tema estudado que as hipóteses e teorias dos autores adquirem sentido e propósito, seja refutando teses que se propunham estabelecidas, qualificando outras que sofriam de falta de clareza, ou redirecionando ou deslocando o foco da análise.

    É claro que alguns autores nas ciências humanas e sociais, particularmente aqueles mais afeitos ao ensaísmo, sequer se dão o trabalho de estabelecer uma clara conversação com a literatura. Outros, assumem uma posição de meio-termo e escolhem um punhado de contribuições que consideram relevantes a fim de limitar a discussão a elas. Vivemos em uma época na qual essas práticas, tão reiteradas há até pouco tempo, estão rapidamente se tornando anacrônicas. Na verdade, há um problema de natureza epistêmica inerente a elas que precisa ser enfrentado, pelo menos por aqueles que pretendem fazer ciências sociais: a dependência da autoridade do autor do trabalho.

    De maneira bastante geral, podemos dizer que o esforço de se produzir conhecimento científico é o de demonstrar que aquilo que se diz não é puramente uma maquinação subjetiva, mas tem suporte nos fatos do mundo. Em outras palavras, em termos retóricos, um argumento é tanto mais forte quanto mais ele resistir à sua redução a uma perspectiva puramente subjetiva. Portanto, é importante que os argumentos não pareçam somente como opiniões dos autores, mas como proposições baseadas em evidências que são independentes de sua vontade.

    

    O viés de seleção é um problema básico de quem enfrenta análises empíricas, sejam elas qualitativas ou quantitativas. Em inglês há um termo fofo para esse problemão, cherry-picking, que faz analogia à situação em que a pessoa, ao se deparar com um monte de cerejas, tende a escolher as mais bonitas e maduras e deixar de lado as podres, passadas ou defeituosas. Mas essa analogia não é perfeita, e mesmo a expressão “viés de seleção” não explica todo o problema epistêmico envolvido na escolha subjetiva de fontes bibliográficas. A parte não contemplada é a imposição da autoridade do autor em dizer que tal ou qual texto são relevantes para o debate, ao mesmo tempo descartando os não escolhidos e sequer citados.

    A noção de auctoritas (autoridade inerente à fonte, no caso, o autor), tão importante nos debates escolásticos da Europa medieval, foi ferozmente combatida pela ciência moderna, mas ainda sobrevive em alguns cantos das ciências humanas e sociais contemporâneas.1 O maior avanço intelectual do Iluminismo foi a rejeição da autoridade do Livro, isto é, da Bíblia, e daqueles que falam em seu nome (Foucault, 1984; Kant; Reiss; Nisbet, 1991). É claro que aqui estamos tratando de um problema que se replica nos dois planos da reflexão acadêmica: primeiramente, no da análise dos fatos e, em segundo lugar, no plano da seleção de referências bibliográficas relevantes para a análise dos fatos, com as quais o autor pretende encetar uma conversação. Nesse momento, refiro-me ao segundo plano, ou seja, à atividade de o autor escolher a literatura pertinente. Ele tem duas opções: arrogar para si a autoridade sobre o assunto e, portanto, nomear as fontes que entram, ou “terceirizar” a opinião sobre a relevância das diferentes contribuições para “agentes” que possam produzir essa avaliação de modo mais sistemático. Aqui opto pela segunda solução, para evitar a acusação de estar me lambuzando somente com as cerejas que me parecem maduras.

    

    Felizmente, as novas tecnologias de big data entraram com tudo na área do armazenamento e tratamento de fontes bibliográficas. Entre outras coisas, elas nos permitem aferir o impacto que um determinado texto teve no debate sobre um dado tema e assim fazermos uma revisão sistemática da literatura relevante. Esse procedimento tem a enorme vantagem de fornecer uma chancela intersubjetiva acerca da relevância das contribuições. Ora, a partir de uma concepção democrática da produção e circulação do conhecimento é razoável assumir que a relevância de um texto está diretamente relacionada ao número de pessoas que o citaram em seus trabalhos. Tal concepção se afina também com a abordagem pragmatista da filosofia da ciência, segundo a qual os problemas e as teorias de cada campo são aqueles partilhados pela comunidade de praticantes, e não idealizações que habitam a cabeça de autores iluminados (Kuhn, 1962).

    Como o livro tem como um de seus principais propósitos o acerto de contas com a literatura sobre J13, não havia outra alternativa senão a de partir de uma revisão sistemática da literatura sobre o assunto. Isso foi feito com o auxílio de ferramentas computacionais de pesquisa. Primeiramente, testei termos e expressões de busca no programa Publish or Perish2 na base do Google Scholar, que é a mais ampla disponível nesse programa e praticamente em toda a internet no que diz respeito a referências bibliográficas.3 Depois de alguns ajustes da expressão de busca, cheguei à fórmula (“Junho de 2013” AND “Jornadas de Junho” AND Brasil AND manifestações), pois versões mais abertas produziam uma quantidade muito alta de falsos positivos – textos selecionados pelo buscador que não eram sobre o assunto. Limitei a busca ao número de 200 referências com maior impacto, medido pelo número de citações. Só para se ter uma ideia da distribuição das citações, aproximadamente metade dessas 200 referências tinha uma ou nenhuma citação. Isso mostra um padrão de impacto das contribuições bastante concentrado nas primeiras referências.

    Mas as ferramentas de busca bibliográfica em massa não são destituídas de problemas e vieses. O maior deles tem a ver com a maneira como essas bases estimam o impacto de cada item da bibliografia. A despeito de uma certa diversidade de métodos, eles todos têm como componente principal a quantidade de vezes que um determinado texto é citado por outros textos que compõem a própria base. No caso do Google Scholar via Publish or Perish, há duas medidas que podem ser usadas: a variável “cites”, que é o número de citações do texto em todo o Google Scholar, e a variável “GSRank”, que é o ranqueamento do texto na amostra produzida pela busca, levando em conta citações entre os textos selecionados, ano da publicação e métricas reputacionais não muito transparentes. Escolhemos como critério de seleção e corte a primeira, ou seja, simplesmente o número total de citações feitas pelos autores dos textos que compõem toda a base do Google Scholar. Isso porque, entre outras coisas, não há garantia de que a expressãode busca produza uma amostra perfeita. Pelo contrário, é bastante provável que alguns textos de impacto sobre J13 tenham sido deixados de fora (falsos negativos). A maneira de recuperá-los foi detectando esses textos por meio das referências em outros textos e verificando se seu número de citações ultrapassava a linha de corte.

    Ainda usando o Publish or Perish, utilizei a mesma expressão para buscas nas bases Crossref4 e OpenAlex,5 mas os resultados foram decepcionantes pois havia entre eles muitos falsos positivos e outros que sabia, pela busca anterior no Google Scholar, não ter forte impacto sobre a discussão.

    Em seguida, fiz uma busca na base Web of Science (WoS), por ser ela de alta reputação nas ciências sociais,6 mas os resultados também não foram animadores: somente 41 referências, sendo que 9 eram falsos positivos, 13 eram artigos com número de citações superior a 10 e o resto eram referências bibliográficas de baixo impacto ou que versavam sobre assuntos relacionados mas muito genéricos, como “The Future of Global Peripheral Cities”, “The Politics of Strolling”, ou “Forecasting Social Unrest Using Activity Cascades”.

    Antes de incorporarmos os textos encontrados no WoS à nossa base de revisão, fiz uma nova busca no Google Scholar via Publish or Perish, agora usando uma expressão mais ampla, desenhada para também capturar textos em inglês. A fórmula usada foi (“Junho de 2013” OR “Jornadas de Junho” OR “June 2013”) OR (Brasil AND (manifestações OR protesto)) OR (Brazil AND protest). Novamente limitei o número de referências a 200. O resultado foi, previsivelmente, muito similar ao anterior, com o acréscimo de alguns textos em inglês que antes não estavam. Agregamos, então, as duas listas, descartando duplicatas, e produzimos a partir dessa lista agregada uma outra lista filtrando apenas as referências que tinham 10 ou mais citações no Google Scholar.

    

    Gráfico 1 – Número de citações x referências bibliográficas

    
        [image: ]

   
    Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Google Scholar, Web of Science e OpenAlex.

    Encontramos aqui, pela primeira vez no livro, um gráfico de cauda longa (long tail). Gráficos similares serão apresentados em capítulos futuros quando olharmos para compartilhamento de posts de redes sociais, audiências de canais de telejornais e outros dados sociais que apresentam padrão de distribuição similar, com poucos valores muito altos, muitos valores baixos e decaimento acentuado no início e logo estabilizado em valores baixos. Esse tipo de distribuição também é conhecido como distribuição de Pareto ou Lei de Potência. Ela obedece ao princípio 80/20, segundo o qual aproximadamente 80% dos efeitos vêm de 20% das causas. Em outras palavras, uma minoria de inputs gera a maioria dos outputs.

    Aplicando essa proporção à nossa amostra, fiz o corte em torno da 60ª referência bibliográfica, que já apresenta um número de citações de apenas 10. Excluí também da base de referências teses, dissertações, monografias e trabalhos de fim de curso, que às vezes são também indexados pelo Google Scholar. Também foram retiradas publicações não acadêmicas, como Por trás da máscara: do passe livre aos black blocs, as manifestações que tomaram as ruas do Brasil, de Flavio Morgenstern, um livro de mais de quinhentas páginas que abre com dedicatória a Andrew Breitbart, jornalista ultraconservador estadunidense fundador do Breitbart News, e citação de Ortega y Gasset contra as massas populares mobilizadas. Esse grande panfleto reacionário publicado pela editora Record alcançou 23 citações na base.

    Esse procedimento reduziu a base a 56 referências. Em seguida agreguei as 7 referências do WoS que atingiram mais de 10 citações no Google Scholar, descartando 3 que já tinham sido capturadas na segunda busca do Google Scholar, ou seja, que eram duplicadas, produzindo uma base final de 60 referências.7

    Os resultados decepcionantes das buscas nas três bases, Crossref, OpenAlex e Web of Science, comparados aos resultados bastante animadores da busca no Google Scholar apontam para duas possíveis explicações. A primeira tem a ver com a presença de textos em português ou de revistas brasileiras nas bases. As plataformas não são claras a respeito da extensão e composição precisa de suas bases de dados, mas a Web of Science, por exemplo, indexa quase que exclusivamente publicações em inglês, Crossref e OpenAlex são mais inclusivas, mas também amplamente dominadas por publicações naquela língua. O Google Scholar, por ser muito menos restritivo na composição de sua base, contém um número muito maior de textos em português do que as outras plataformas.

    A segunda explicação tem a ver com o fato de que, mesmo quando traduzida a expressãode busca para o inglês, os resultados continuaram a ser desanimadores nas três bases citadas. Isso nos leva a concluir que o assunto J13 em si não é popular na literatura acadêmica de língua inglesa. Os resultados da pesquisa no WoS confirmam essa hipótese: como dissemos acima, das 41 referências coletadas, apenas 13 eram de textos sobre J13 que tinham um número de citações no Google Scholar maior ou igual a 10.

    Os procedimentos para a seleção da literatura adotados aqui me parecem exceder em precisão e qualidade outras análises bibliográficas sobre J13 já produzidas. Por exemplo, o estudo bibliográfico feito por Olivia Perez identificou 52 artigos científicos sobre o tema, enquanto o nosso partiu do número inicial de 200. A autora não empregou critérios de hierarquização e seleção do material, a não ser sua identificação pelas palavras-chave “Junho” e “2013”. Ademais, ajuntou aos artigos 76 teses e dissertações e quatro livros, novamente usando somente o critério mínimo da aplicação da expressãode busca. Descartei teses e dissertações, pois, além de conterem muita repetição de argumentos feitos pela literatura, como a própria Perez assevera, não passaram pelo processo de revisão por pares aos quais são submetidos artigos e alguns livros. Ao final, chegamos a uma base com número similar de textos, 60, mas balizada pelo parâmetro do maior impacto, como descrevemos acima.

    

    Metodologias

    Metodologia da análise bibliográfica

    Uma vez constituída a base de referências, procedi à sua classificação, primeiramente no que toca à metodologia empregada no texto. Primeiramente fiz uma leitura rápida dos textos, utilizando também a busca de palavras para determinar qual a metodologia principal empregada em cada contribuição. Usei um esquema classificatório composto das denominações básicas e estabelecidas das metodologias: quantitativa, qualitativa, métodos mistos, ensaística e pesquisa-ação. O rótulo de quantitativa foi atribuído aos textos que de alguma maneira baseavam seus principais argumentos na análise de dados quantitativos, seja lá qual a técnica utilizada: estatística descritiva, regressões, clusterização, etc. Foram considerados qualitativos todos os trabalhos que empregavam técnicas como entrevistas, grupos focais, observação participante, etc. O código “métodos mistos” foi atribuído somente às contribuições que explicitamente combinavam técnicas qualitativas e quantitativas.

    

    Já a categoria “ensaística” é de identificação mais complexa, pois uma de suas características principais é a pouca importância dada à discussão metodológica nesses textos, ou mesmo sua ausência. Utilizamos um sistema de codificação que buscou pelas seguintes evidências nos textos:

    
      	Ausência de descrição detalhada de métodos de coleta ou análise de evidências;

      	Ausência de seções padronizadas (introdução, metodologia, resultados, discussão) típicas de textos científicos;

      	Estrutura livre ou temática, organizada por argumentos ou tópicos narrativos, sem encadeamento metodológico explícito;

      	Dados quantitativos ou qualitativos, quando presentes, são usados como ilustrações e não como evidência central e sistemática;

      	Predomínio de exemplos anedóticos ou referências pontuais a eventos, documentos e autores;

      	Forte presença de voz autoral (“eu” ou “nós”) e afirmações avaliativas;

      	Ênfase em interpretação e opinião, com uso de metáforas, comparações históricas ou analogias culturais;

      	Referências seletivas ao debate teórico, geralmente escolhidas para apoiar o argumento, sem revisão exaustiva da literatura;

      	Possível diálogo com obras não acadêmicas (jornalismo, literatura, discursos políticos).

    

    Todas as contribuições que recebessem a codificação do item 1, ausência de referências a métodos, e, pelo menos, mais 3 outras da lista foram classificadas como ensaísticas (ver Graf. 2).

    O resultado final da classificação foi bastante relevador, ainda que preocupante.

    

    Gráfico 2 – Distribuição dos textos por metodologia
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    Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Google Scholar, Web of Science e OpenAlex.

    Há duas vezes mais textos de caráter ensaístico do que de todas as outras categorias metodológicas combinadas. E isso ainda que a classificação empregada tenha sido bastante generosa, permitindo que muitas contribuições com forte inclinação ensaística fossem rotuladas de outra maneira, por conterem traços do emprego de alguma metodologia, como vemos nas seções seguintes, nas quais revisamos as codificações por categoria, inclusive justificando as reclassificações feitas.

    Métodos qualitativos na literatura

    Entre os 11 trabalhos que adotam de fato metodologia qualitativa, temos 2 artigos autorados por Ricardo Fabrino Mendonça e coautores, nos quais a base de dados advém de uma só pesquisa, composta de 50 entrevis­tas realizadas nos municípios de São Paulo e Belo Horizonte, para captar “as dimensões da democracia que atravessam as falas de pessoas que participaram das Jornadas de Junho de 2013” (Mendonça, 2018; Mendonça; Figueiredo, 2019). Um outro trabalho da nossa base, também coautorado por Mendonça, usa uma amostra de 20 entrevistas da mesma pesquisa (Sarmento; Reis; Mendonça, 2017).

    Há um artigo de Fontanetto e Cavalcanti que utiliza o método qualitativo da análise de conteúdo de vídeos postados por quatro tipos diferentes de mídias, desde o jornalismo tradicional do Jornal Nacional até sites alternativos.8 Outro trabalho dedicado à análise materiais visuais e textuais empregados nas manifestações é o de Werneck (2019), que produz um estudo bastante detalhado de uma amostra de 350 cartazes usados no evento, com o intuito principal de classificar as formas de emprego do humor nesses materiais. A despeito da organização um pouco estranha do texto – uma longa introdução ensaística seguida de uma análise “quantitativa” do material –, e do excesso de autocitações, há um esforço de organização dos materiais, o que é incomum nos textos classificados como qualitativos. Esse trabalho poderia ter sido codificado como métodos mistos, mas nele análise qualitativa tem precedência.

    Em sua contribuição ao debate sobre J13, Gustavo Souza Santos e Maria das Graças Campolina Cunha declaram proceder à análise documental de conteúdo noticioso, o qual, ao lermos o texto, descobrimos se tratar de Folha de S.Paulo, O Globo e Estadão. No entanto, logo nos primeiros parágrafos do artigo, o leitor se depara com a seguinte tirada:

    A mobilização de junho de 2013 compreendeu a formação de territorialidades de insurgência, fortalecidas pela comunicação autônoma proporcionada pelas redes sociais, difundindo suas mensagens e integrando os sentimentos de insurgência (Santos; Cunha, 2018a, p. 38).

    É surpreendente encontrar um diagnóstico tão detalhado de J13 antes mesmo que qualquer resultado de pesquisa seja analisado. Ademais, os autores ficam devendo a explicação de como textos jornalísticos podem ser tomados como evidências diretas da natureza das manifestações, problema esse que se replica na literatura, como veremos. Retomando a questão metodológica que nos move por ora, nenhum detalhe é dado acerca da maneira como os textos jornalísticos foram analisados, codificados ou interpretados. Ou seja, nossa classificação da contribuição de Santos e Cunha como qualitativa é bastante generosa, pois o artigo é dominado por um tom ensaístico e trata mesmo suas fontes jornalísticas de maneira pedestre. Os autores replicam a mesma metodologia, inclusive com suas deficiências, em um segundo artigo que é em tudo similar ao primeiro, inclusive nos gráficos e argumentos substantivos (Santos; Cunha, 2018b).

    

    Outra contribuição que empregou métodos qualitativos para estudar conteúdos de mídias foi a de Abreu e Leite (2016). Preocupados em identificar repertórios de protesto, os autores codificaram vídeos e fotografias publicados por mídias tradicionais e perfis do Facebook. Ainda que a seção metodológica não contenha uma boa justificação da seleção da amostra, os procedimentos e as categorias de codificação são explicados com certo cuidado.

    Um texto de Cristiana Losekann selecionado em nossa busca também emprega a combinação de metodologias qualitativas, mais especificamente observação participante, nas manifestações de 20 de junho e 19 de julho de 2013, em Vitória, Espírito Santo, e “entrevistas com 5 pessoas que participaram ativamente das manifestações”. Contudo, não há no texto maiores detalhes acerca de como esse material foi tratado, codificado ou analisado. Ou seja, é mais um texto colocado na categoria “metodologia qualitativa” que poderia muito bem ser reclassificado como ensaísmo, devido a sua parca preocupação com a questão metodológica.

    Já Almeida, Monteiro e Smiderle (2020) de fato empregam uma abordagem multimétodos, todos qualitativos, que incluem a análise de documentos legais, textos de jornal, postagens em sites e até observação participante. Esse trabalho é uma exceção entre seus pares autodeclarados estudos qualitativos, pois se preocupa em apresentar o esquema de codificações do material de maneira organizada e a descrever os procedimentos adotados na lida com o material de pesquisa.

    

    Por fim, temos também o livro de Judensnaider et al. (2013) sobre o Movimento Passe Livre (MPL), com uma narrativa detalhada das manifestações de São Paulo, desde sua inauguração, no dia 6 de junho, até o último dia de protagonismo do MPL, 19 de junho, quando o movimento conquista a revogação do aumento e se retira das manifestações. É bem mais um livro de divulgação, com pouquíssima reflexão acadêmica e muita descrição, mas há nele um visível trabalho de organização e interpretação de fontes. Se colocássemos o proverbial “sarrafo alto” para o caso das metodologias qualitativas, quase nenhum trabalho passaria, pois o cenário geral da literatura sobre J13 é de enorme pobreza, desatenção ou desprezo pelos aspectos técnicos dessas metodologias e, consequentemente, falta de cuidado em explicar ao leitor como os dados foram colhidos, organizados e interpretados.

    Métodos mistos na literatura

    A nossa categoria de métodos mistos também não produziu resultados muito animadores. Por exemplo, no artigo “Relações entre coletivos com as Jornadas de Junho” (Perez, 2019), a autora combina entrevistas com lideranças de coletivos com a análise de conteúdo das páginas de coletivos no Facebook. Ainda que haja um esforço de descrever minimamente os coletivos cujas lideranças foram entrevistadas, o texto é completamente omisso a respeito da maneira como os conteúdos das páginas e das entrevistas foram tratados. Ficamos sabendo que “a análise de conteúdo é uma técnica bastante utilizada nas pesquisas qualitativas” (p. 579), mas a análise mesmo é puramente ensaística, com pouca sistematização dos resultados da pesquisa e muito comentário de textos de outrem.

    De fato, o artigo de Lopes e Fidelis (2015) emprega uma combinação de análise qualitativa de conteúdos das fanpages do Movimento Passe Livre e do Comitê Popular da Copa e dos eventos criados no Facebook para convocar usuários para as mobilizações online e a análise quantitativa de dados dessas manifestações, como o número de participantes, pautas e organizações envolvidas. Assim, cabe-lhe bem o rótulo de “métodos mistos”.

    

    O artigo de Alonso e Mische (2017) que primeiramente classificamos como “métodos mistos”, na verdade, somente informa o leitor que as autoras estão engajadas em uma pesquisa que utilizaria várias fontes de dados como entrevistas, artigos de mídia e posts de redes sociais. Mas tais fontes não são de fato trabalhadas no artigo em questão, pois a análise nele contida, pelo contrário, é apresentada em estilo ensaístico, com as autoras interpretando os “fatos” de J13 à luz da literatura internacional sobre movimentos sociais, mas sem um tratamento sistemático de fontes empíricas, modus operandi que repete texto muito similar publicado dois anos antes na revista Novos Estudos Cebrap.

    O livro de Angela Alonso, Treze: a política de rua de Lula a Dilma, também foi inicialmente classificado como métodos mistos, mas de fato carece de integração entre o corpo do texto, de aproximadamente 270 páginas escritas em prosa estritamente ensaística, e a seção do anexo denominada “decisões metodológicas”, na qual a autora nomeia um farto cabedal de dados de pesquisa, qualitativos e quantitativos, sobre protestos, cobertura de imprensa, associações civis, movimentos sociais, etc. Essas fontes não estão claramente conectadas ao texto principal, que tem um tom de livro de divulgação para o grande público.

    Também deu falso positivo de métodos mistos em nossa classificação o artigo de Maria da Glória Gohn (2016), no qual a autora faz algo similar a Alonso e Mische, pois anuncia no resumo que “a fonte dos dados [para seu artigo] advém de arquivos sistematizados via diferentes mídias, entrevistas e pesquisa de observação direta em algumas das manifestações”, mas o texto mesmo é inteiramente dominado por uma prosa ensaística sem qualquer preocupação de sistematização das fontes e evidências com o fito de corroborar o que é dito.

    Gohn ainda repete a fórmula em outro artigo, no qual declara ter o ambicioso objetivo de explicar:

    

    como eram compostas [as manifestações de J13], as identidades, o pertencimento, os valores e as ideologias que tinham; o que demandavam, como se articulavam no plano interno e internacional; quais as relações com estado, partidos e outros movimentos sociais; como surge a violência nas manifestações; qual a concepção de democracia dos ativistas; como foi pautada a ideia de reformas, etc. (Gohn, 2014, p. 431).

    Ainda no resumo, acrescenta: “as fontes dos dados advêm de arquivos sistematizados via diferentes mídias, entrevistas, pesquisas de opinião pública, e publicações recentes”. Contudo, o texto que segue não faz mais qualquer referência às fontes e à maneira como foram selecionadas, tratadas, sistematizadas, interpretadas. Ele é puramente ensaístico, salpicado de referências a autores internacionais de grande renome do campo dos estudos dos movimentos sociais, como Barrington Moore, Negri, Tarrow, Rancière, Castells, etc., que obviamente nada escreveram sobre J13.

    O artigo “Protests as ‘Events’: The Symbolic Struggles in 2013 Demonstrations in Turkey and Brazil” (Mendonça; Ercan; Ozguc,2019) também recebeu a codificação de “métodos mistos” em nossa primeira análise, mas justificadamente. Ele serve de contraexemplo que explica a reclassificação dos artigos acima comentados para “ensaísmo”. Os autores de fato identificam suas fontes de dados, não somente no resumo, mas em uma seção inteira do texto dedicada a explicar como procederam para verter evidências em argumentos interpretativos, denominada “Data and Methods”. A amostragem é muito pouco representativa, dois perfis de Facebook, Passe Livre São Paulo e O Gigante Acordou para o caso de J13, e o método de identificação dos enquadramentos poderia ser mais bem explanado, mas no geral esse artigo está muito à frente do padrão observado até agora no que diz respeito ao uso de evidências empíricas por meio de técnicas qualitativas.

    Se somarmos os textos classificados como qualitativos e os que receberam o código “métodos mistos”, totalizamos 20. Dessa amostra, nada menos que 4 artigos tiveram a participação autoral do cientista político Ricardo Fabrino Mendonça.

    

    Métodos quantitativos na literatura

    Somente 3 artigos foram classificados como quantitativos no emprego da metodologia, entre os 60 itens que perfazem a nossa base de textos de maior impacto: “Brasil, junho de 2013: classes e ideologias cruzadas” (Singer, 2013), “Os protestos no Brasil em tempos de crise (2011-2016)” (Tatagiba; Galvão, 2019) e “Ação coletiva e polarização na sociedade em rede para uma teoria do conflito no Brasil contemporâneo” (Ruediger; Martins; Luz, 2014).

    Do ponto de vista metodológico, o artigo de Ruediger, Martins e Luz (2014) é o mais sofisticado, pois utiliza dois surveys quantitativos como fontes de dados: a pesquisa “Mobilidade urbana e cidadania”, realizada pela FGV/DAPP em março de 2014, e uma pesquisa sobre as percepções que policiais têm dos black blocs, realizada entre o fim de 2013 e janeiro de 2014. Fazendo uso do primeiro conjunto de dados, os autores testam vários modelos de regressão, a fim de avaliar a interação entre a probabilidade de o respondente ir à manifestação e três fatores principais: quebra de expectativas de satisfação de demandas sociais, sentimento de crise de representação e insatisfação com serviços públicos. O segundo conjunto de dados, cuja fonte de pesquisa não é bem explicada no artigo, é tratado por meio de estatística descritiva, com uma série de tabelas de proporções sobre as percepções que policiais têm dos black blocs. Essa justaposição de análises diferentes de objetos diversos torna o artigo um pouco confuso, a despeito do fato de ser bastante premonitório em seu diagnóstico geral do significado de J13 e o papel da internet no novo cenário político que ali nascia. Isso apenas um ano após os fatos terem transcorrido.

    O artigo de Tatagiba e Galvão (2019), capturado pelo buscador do Publish or Perish, propõe-se a analisar as características dos protestos no Brasil entre 2011 e 2016, usando como evidência um banco de dados de protesto constituído a partir da cobertura do jornal Folha de S.Paulo. Há uma marcante preocupação metodológica das autoras, inclusive em justificar o uso da fonte jornalística e reconhecer seus limites e vieses. Contudo o texto não versa especificamente sobre junho de 2013. Ele é, na verdade, um apanhado, utilizando estatística descritiva, dos protestos que foram noticiados no diário paulista ao longo de todo o período (Tatagiba; Galvão, 2019). Assim, deve ser retirado do conjunto de artigos de abordagem quantitativa de nossa análise.

    Com um texto corretamente qualificado e outro desclassificado, resta no subconjunto dos trabalhos que utilizam metodologia quantitativa “Brasil, junho de 2013: classes e ideologias cruzadas” (Singer, 2013), o artigo com maior número de citações9 entre todos resultantes da busca original no Publish or Perish. Nesse texto, o autor faz uso de dados agregados de surveys que Datafolha, Ibope e Plus Marketing fizeram com os manifestantes durante o protesto, em diferentes dias e capitais, ainda que a maior parte dos dados seja de São Paulo e Rio de Janeiro. É digno de nota o fato de que o autor não analisa microdados, mas valores agregados que obteve de notícias de jornais, como ele mesmo declara no texto. A técnica de análise são tabelas cruzadas, utilizadas com o intuito de provar seu ponto de que os protestos são a “expressão de uma classe média tradicional inconformada com diferentes aspectos da realidade nacional e reflexo do que denomina ‘novo proletariado’” (p. 27), ou “precariado”: “a massa formada por trabalhadores desqualificados e semiqualificados que entram e saem rapidamente do mercado de trabalho” (Braga, 2012).10

    Ensaísmo

    O ensaísmo é o estilo dominante dos textos de nossa amostra, ele representa praticamente dois terços dela. Evitei usar o termo “metodologia” aqui, pois o ensaísmo quase sempre redunda na negação de sua utilização ou, melhor dizendo, ausência, pois a questão metodológica não é sequer tratada. O método utilizado por nós para selecionar os textos não permite afirmar que os artigos de Singer e de Ruediger et al. são os únicos a fazer uma análise quantitativa sobre J13, pois estamos olhando somente para uma seleção de textos de maior impacto, mas certamente que são os únicos dentro dessa amostra a fazê-lo. Há uma diferença importante entre os dois, contudo, pois o de Singer é o único artigo da amostra a trabalhar com dados de surveys colhidos diretamente das manifestações, enquanto Ruediger, Martins e Luz analisam um survey com amostra estratificada de seis capitais brasileiras, conduzido entre março e abril de 2014, ou seja, oito meses após os eventos de J13.11

    A lista de artigos, livros e capítulos que fazem uso do estilo ensaístico é muito grande para comentarmos um a um. Se tomarmos os 10 textos com maior número de citações em nossa busca no Google Scholar temos:

    Tabela 1 – Lista dos 10 textos com 
maior número de citações (Google Scholar)

    
      
        
        
      
      
        
          
        

      
      
        
          	
            N.º Cit.

          
          	
            Texto

          
        

        
          	
            592

          
          	
            Singer (2013) – Brasil, junho de 2013: classes e ideologias cruzadas

          
        

        
          	
            314

          
          	
            Gohn (2016) – Manifestações de protesto nas ruas no Brasil a partir de Junho de 2013: novíssimos sujeitos em cena

          
        

        
          	
            304

          
          	
            Alonso (2017) – A política das ruas protestos em São Paulo de Dilma a Temer

          
        

        
          	
            268

          
          	
            Nobre (2013b) – Choque de democracia: razões da revolta

          
        

        
          	
            233

          
          	
            Alonso e Mische (2017) – Changing Repertoires and Partisan Ambivalence in the New Brazilian Protests

          
        

        
          	
            225

          
          	
            Pinheiro-Machado (2019) – A revolta dos 20 centavos

          
        

        
          	
            180

          
          	
            Tatagiba (2014) – 1984, 1992 e 2013: Sobre ciclos de protestos e democracia no Brasil

          
        

        
          	
            171

          
          	
            Pinto (2017) – A trajetória discursiva das manifestações de rua no Brasil (2013-2015)

          
        

        
          	
            113

          
          	
            Machado e Miskolci (2019) – Das jornadas de junho à cruzada moral o papel das redes sociais na polarização política brasileira

          
        

        
          	
            101

          
          	
            Bucci (2016) – A forma bruta dos protestos: das manifestações de junho de 2013 à queda de Dilma Rousseff em 2016

          
        

      
    

    Fonte: Elaboração própria.

    Excetuando o texto de Singer (2013), que utiliza análise quantitativa, já vimos que os textos de Gohn (2016), Alonso (2017) e Alonso e Mische (2017) são compostos em estilo ensaístico, ainda que contenham breves referências ao uso de dados que carecem de uma conexão orgânica com a análise. É preciso esclarecer que não estou colocando em questão o fato de essas autoras terem feito pesquisa empírica, mas sim apontando para a maneira como tal pesquisa é timidamente referenciada em seu texto acadêmico.

    Nobre (2013b) não apresenta pesquisa empírica original nem tratamento sistemático de dados quantitativos ou qualitativos. Os dados e exemplos aparecem apenas de forma ilustrativa (menções a tarifas, repressão policial, escândalos de corrupção, etc.), sem análise metodológica estruturada. A argumentação, organizada em torno de uma narrativa ampla o “pemedebismo” e o impacto das manifestações, é típica do estilo ensaístico dominante na literatura sobre J13.

    O texto ranqueado de Pinheiro-Machado não é diferente. Começa com uma série de citações de falas de manifestantes de caráter fortemente existencial, mas puramente anedóticas. A autora então começa o texto declarando que tirou aquelas frases da abertura de capítulos de teses, livros e vídeos sobre as Jornadas. Após uma breve peroração sobre Durkheim, já emenda: “destaco a seguir cinco processos que considero fundamentais para entender o boom de manifestações no Brasil” (Pinheiro-Machado, 2019, p. 31). Não cabe neste momento discutir a substância das causas elencadas, mas sim o fato de Pinheiro-Machado se colocar com autoridade de elencar causas para um evento tão complexo e controverso, sem se preocupar em oferecer evidências sistemáticas para justificá-las.

    

    Tatagiba (2014), que ficou com o sétimo maior número de citações, faz uma comparação entre J13 e os movimentos das Diretas Já e Fora Collor. A despeito do caráter analítico da prosa, não há propriamente uma análise a partir de evidências sistemáticas. Pelo contrário, a informação sobre as fontes é relegada a uma nota de rodapé na qual a autora declara: “Sobre a jornada de junho, tomei como referência principal Judensnaider et al. (2013) e Maricato et al. (2013), além de vários artigos publicados na imprensa alternativa, que serão citados ao longo do texto” (p. 38). No mais, o texto é fortemente ensaístico, a ponto de a conclusão ter como subtítulo “algumas reflexões para iniciar o debate” (p. 55).

    Pinto (2017), que ocupa o oitavo lugar, parece, em seu início, encaminhar-se para uma análise do discurso utilizando categorias analíticas derivadas da teoria de Ernesto Laclau, como lógica da equivalência, significante vazio e significante flutuante, para analisar três momentos de mobilização popular no Brasil: (1) as manifestações de junho de 2013; (2) as manifestações relacionadas à Copa do Mundo de Futebol em 2014; e (3) as manifestações pelo impeachment da presidente Dilma Rousseff em março de 2015. Há inclusive uma seção do texto dedicada a explicar esses conceitos. Contudo, em seguida, o leitor é brindado com longas narrativas acerca das manifestações com parcas citações de falas de participantes a título de exemplo, mas o esquema analítico praticamente desaparece. Enquanto isso, no comando da prosa e da seleção de exemplo resta a autoridade da autora.

    Machado e Miskolci (2019) são mais um exemplo do emprego da retórica clássica de enunciar o uso de dados empíricos para, em seguida, deixar de lado a preocupação de explicar como foram colhidos, sistematizados e interpretados. Os autores declaram que no seu artigo articularam duas pesquisas: “uma sobre o controle econômico das redes e outra envolvendo seu uso na disseminação de pauta moralizante na esfera da sexualidade e do gênero” (p. 946). Dizem inclusive contar com o apoio dos dados quantitativos dos relatórios semanais do Manchetômetro. Mas tais declarações de intenção logo desaparecem em uma prosa narrativa sobre grupos de direita, que utiliza como fonte mais os argumentos de outros autores acadêmicos, brasileiros e internacionais, do que dados, mesmo que de terceiros. Não há, inclusive, uma preocupação em explicar a maneira como esses “grupos” foram identificados e estudados.

    

    Eugênio Bucci, em seu livro que trata do período de J13 ao impeachment de Dilma Rousseff, ocupa uma posição extrema da categoria ensaísmo, por apresentar uma prosa fortemente marcada por maneirismos poéticos, metáforas e outros artifícios da redação literária. “Na espuma luminosa dos telejornais”, “a partir das ranhuras da cidade”, “os protestos assumem a forma de precipitados sígnicos líquidos”, etc., os exemplos abundam no texto.

    Esse breve sobrevoo sobre a categoria do ensaísmo nos permite constatar sua amplitude. Nela há textos que contêm sinais inequívocos de que foram produzidos a partir de dados de pesquisas, ou seja, que não brotaram exclusivamente de vozes da cabeça dos autores, mas que não contêm referências claras e sistemáticas a essas fontes, e não derivam conclusões a partir delas, preferindo o estilo narrativo que ajunta dados e comentários de outros autores
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